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EMENTA:  AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA
APELAÇÃO. NÃO  CONHECIMENTO  DOS  ACLARATÓRIOS,  POR
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE UMA DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO.
PRETENSÃO  ÚNICA  DE  PREQUESTIONAMENTO  EM  SEDE  DE
EMBARGOS.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  AFIRMAÇÃO  DA
OCORRÊNCIA  DE ALGUM  DOS  VÍCIOS  PREVISTOS  NO  ART.  1.022  DO
CPC/2015.  RECURSO  INADMISSÍVEL.  EMBARGOS  OPOSTOS  CONTRA
ACÓRDÃO.  POSSIBILIDADE  DE  NÃO  CONHECIMENTO  EM  DECISÃO
MONOCRÁTICA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. “Os embargos de declaração estão limitados às hipóteses de cabimento previstas
no  artigo  1.022  do  novo  Código  de  Processo  Civil  (omissão,  contradição,
obscuridade ou erro material), ainda que opostos para fins de prequestionamento.”
(TJDF; APC 2016.01.1.072614-0; Ac. 103.3380; Segunda Turma Cível; Rel. Des.
César Loyola; Julg. 26/07/2017; DJDFTE 02/08/2017)

2. Para que os embargos de declaração sejam conhecidos, cabe ao embargante alegar
a  existência  de  um ou  mais  desses  pressupostos,  confundindo-se  com o  mérito
recursal a efetiva ocorrência de quaisquer deles.

3. Os embargos de declaração, ainda quando opostos contra acórdão, podem não ser
conhecidos monocraticamente pelo relator, com arrimo no caput do art. 557 do CPC
revogado, correspondente ao art. 932, III, do CPC/2015, visto que, em tal situação, a
decisão não será alterada. Precedentes do STJ.

VISTO, relatado e discutido o presente Agravo Interno nos Embargos de
Declaração  na  Apelação  n.°  0080019-93.2012.815.2001,  em  que  figuram  como
Agravante a AFRAFEP – Associação dos Auditores Fiscais do Estado da Paraíba e
como Agravadas a Claro S/A Embratel – Empresa Brasileira de Telecomunicação e
a MOTIV Telecom.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,



acompanhando o voto do Relator, em  conhecer do Agravo Interno e negar-lhe
provimento.

VOTO. 

AFRAFEP – Associação dos Auditores Fiscais do Estado da Paraíba.
interpôs  Agravo  Interno contra  a  Decisão  Monocrática  de  f.  149/150-v,  que
considerou  os  Embargos  de  Declaração  de  f.  142/147  como inadmissíveis,  com
arrimo no art.  932,  III,  do Código de  Processo  Civil,  e  deles  não conheceu,  ao
fundamento de que, embora seja cabível a oposição de Aclaratórios com propósito
de  prequestionamento,  é  imprescindível  a  afirmação,  nas  razões  do  Recurso,  da
ocorrência de alguma das hipóteses de cabimento dessa espécie recursal.

Em suas razões recursais, f. 152/154, alegou que os Embargos de Declaração
opostos  com  objetivo  único  de  prequestionamento  não  podem  ser  considerados
protelatórios e, por esse motivo, interrompem o prazo para interposição de Recurso
Especial contra o Acórdão recorrido.

Aduziu que, por aplicação do § 2º, do art. 1.024, do CPC, os Aclaratórios
somente podem ser julgados monocraticamente em caso de haverem sido opostos
contra Decisão Monocrática do Relator, o que afirma não ser o caso dos autos.

Pugnou pela  reconsideração da Decisão impugnada e,  caso mantida,  pelo
provimento  do  Agravo  Interno  para  que  seja  ela  reformada  e  os  Embargos  de
Declaração conhecidos e acolhidos.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  feito,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art.  178, I a III, do Código de Processo
Civil.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e cabível, nos termos do art. 1.021, do CPC1, pelo

1 CPC, Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o respectivo órgão
colegiado, observadas, quanto ao processamento, as regras do regimento interno do tribunal. 
§ 1o Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da
decisão agravada.
§ 2o O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para manifestar-se sobre o recurso
no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  ao  final  do  qual,  não  havendo  retratação,  o  relator  levá-lo-á  a
julgamento pelo órgão colegiado, com inclusão em pauta.
§ 3o É vedado ao relator limitar-se à reprodução dos fundamentos da decisão agravada para julgar
improcedente o agravo interno.
§ 4o Quando o agravo interno  for  declarado  manifestamente  inadmissível  ou improcedente  em
votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao
agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa.
§ 5o A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao depósito prévio do valor da
multa prevista no § 4o, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que
farão o pagamento ao final.



que, presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A Parte Agravante interpôs  Apelação contra a Sentença de f. 108/109, que
indeferiu  a  Petição  Inicial  e,  com  fulcro  no  art.  295,  parágrafo  único,  II,  do
CPC/1973, extinguiu o processo sem resolução do mérito, ao fundamento de que a
Exordial padece de vício consubstanciado na inexistência de conclusão lógica entre
os fatos nela narrados e o pedido formulado.

Analisando o Apelo,  esta  Quarta  Câmara Especializada  Cível  decidiu  por
dar-lhe provimento parcial  para anular  a  Sentença que extinguiu o processo sem
resolução do mérito e, com arrimo no § 3º, I, do art. 1.013, do Código de Processo
Civil/2015,  considerando  que  o  processo  estava  em  condições  de  imediato
julgamento, julgou improcedente o pedido.

Contra  o  Acórdão  de  f.  138/140-v,  a  Agravante  opôs  Embargos  de
Declaração,  f.  142/147,  afirmando  que  os  Aclaratórios  foram  opostos  com  a
declarada finalidade de prequestionamento dos arts. 344, 345 e seu inciso III, 355,
374, bem como do inciso I, do § 3º, do art.  1.013, todos do Código de Processo
Civil/2015,  possibilitando,  dessa  forma,  a  interposição  de  recurso  à  Instância
Superior, Embargos que não foram por mim conhecidos, Decisão Monocrática de f.
149/150-v.

Como restou consignado na Decisão agravada, muito embora os embargos de
declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não tenham
caráter protelatório,  segundo a Súmula n.º  98, do Superior Tribunal de Justiça,  o
embargante não está dispensado de afirmar, nas razões do recurso, a ocorrência de
alguma das hipóteses de cabimento dessa espécie recursal, consoante também vêm
entendendo  a  jurisprudência  dos  Tribunais  de  Justiça  pátrios.  Ilustrativamente,
recentíssimos precedentes do TJBA, TJDFT e TJMG:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA.  MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO
PELO  INSTITUTO  DOS  AUDITORES  FIS.  CAIS  DA  BAHIA.
INEXISTÊNCIA  DOS  VÍCIOS  PREVISTOS  NO  ART.  1.022  DO  CPC.
PROPÓSITO  PREQUESTIONADOR.  NE.  CESSIDADE  DE
CONFORMAÇÃO  DA  PRETENSÃO  ÀS  HIPÓTESES  LEGAIS  DE
CABIMENTO.  EXPEDIENTE  RECURSAL  IMPRÓPRIO  AO
DESIDERATO  PRETENDIDO.  ACLARATÓRIOS  NÃO  ACOLHIDOS.
ACÓRDÃO  MANTIDO.  1.  Os  embargos  de  declaração,  porquanto
instrumento  integrativo,  visam  tão  somente  a  corrigir  vícios  de  natureza
formal  do  julgado,  pelo  que  não  se  prestam  a  conduzir  aos  autos  mera
irresignação da parte quanto à conclusão adotada pelo órgão julgador. 2. Na
hipótese vertente,  o  acórdão expôs de forma íntegra  e  coesa  as premissas
fáticas e jurídicas consideradas, suficientes para lastrear o dispositivo lançado,
não  merecendo  a  mácula  imputada  pelo  Embargante.  3.  O  recurso
horizontal, ainda que para fins de prequestionamento, deve observar as
hipóteses  de cabimento  previstas  no  art.  1.022 do Código de  Processo
Civil vigente, posto que apelo de fundamentação vinculada, sob pena de
não  acolhimento.  (TJBA;  EDcl  0024585-82.2015.8.05.0000/50000;
Salvador;  Seção Cível de Direito Público;  Relª  Desª Marcia  Borges Faria;



Julg. 27/07/2017; DJBA 02/08/2017; Pág. 156)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE
TERCEIRO.  DESCONSTITUIÇÃO  DE  PENHORA  DE  IMÓVEL.
OMISSÃO.  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA
CAUSA. INVIABILIDADE. EMBARGOS DESPROVIDOS. 1. Trata-se de
embargos de declaração opostos pelo autor em face do V. Acórdão que, na
apelação  cível,  confirmou  a  desconstituição  da  penhora  incidente  sobre
terreno onde deveria ser construído empreendimento imobiliário, sob regime
de  incorporação.  2.  Os  embargos  de  declaração  estão  limitados  às
hipóteses  de  cabimento  previstas  no  artigo  1.022  do  novo  Código  de
Processo  Civil  (omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro  material),
ainda que opostos para fins de prequestionamento. 3. Na estrita acepção
do dispositivo, a omissão se configura pela falta de enfrentamento de ponto
ou  questão  sobre  o  qual  devia  se  pronunciar  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento (inciso II do art. 1.022 do CPC/15) e a contradição decorre da
existência de proposições inconciliáveis entre si, dentro do próprio julgado. 4.
Embora o embargante/autora refira existência de omissão e contradição no
acórdão  embargado,  não  demonstrou  em  que  consistiriam  tais  vícios,
porquanto  se  limita  a  alegar  ser  desproporcional  e  totalmente  sem
razoabilidade a desconstituição do único bem do executado de 5.000m2 por
causa de 4 kitnetes de 27m2 que nem existem, pois não foram construídas, o
que  revela  como  verdadeiro  propósito  a  rediscussão  da  causa,  o  que  é
inadmissível pela via eleita. (TJDF; APC 2016.01.1.072614-0; Ac. 103.3380;
Segunda Turma Cível; Rel. Des. César Loyola; Julg. 26/07/2017; DJDFTE
02/08/2017)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  MATERIALIDADE.
LAUDO  TOXICOLÓGICO  DEFINITIVO  APÓCRIFO.  AUSÊNCIA  DE
ASSINATURA  DO  PERITO.  EFEITO  MODIFICATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA  JÁ  DISCUTIDA.  REAPRECIAÇÃO.
DESCABIMENTO.  PREQUESTIONAMENTO.  EMBARGOS  NÃO
ACOLHIDOS.  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  a  rediscutir
matéria já devidamente apreciada, e nem a modificação essencial do acórdão
embargado.  O  acolhimento  dos  Embargos  de  Declaração  exige  a
demonstração de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no
acórdão (art. 619 do CPP), ainda que o objetivo do recurso seja apenas o
prequestionamento para fins de interposição de recurso aos Tribunais
Superiores. Embargos não acolhidos. (TJMG; EDcl 1.0110.16.001001-0/002;
Rel. Des. Doorgal Andrada; Julg. 26/07/2017; DJEMG 02/08/2017)

No  caso  dos  autos,  não  tendo  a  Agravante  indicado,  nas  razões  dos
Aclaratórios,  qualquer  das  hipóteses  de  seu  cabimento,  não  haveria  como  deles
conhecer, por lhes faltar um dos requisitos de admissibilidade material.

O  argumento  de  que  os  Embargos  somente  poderiam  ser  rejeitados  em
Decisão  do  Relator  se  tivesse  sido  opostos  contra  decisão  monocrática  também
restou afastado no  Decisum,  com base no entendimento do Superior  Tribunal  de
Justiça, em julgamento de recurso especial firmado sob a sistemática do art. 543-C
do Código de Processo Civil  de 1973,  de que os  embargos de declaração,  ainda
quando opostos contra acórdão, podem não ser conhecidos monocraticamente pelo
relator, com arrimo no caput do art. 557 do CPC revogado, correspondente ao art.



932, III, do CPC/2015, visto que, em tal situação, a decisão não será alterada2.

Posto isso, conhecido o Agavo Interno, mantenho a Decisão de f. 149/150-v
e nego provimento ao Recurso.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de agosto de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  POR  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  POSSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT DO  CPC  NÃO  CONFIGURADA.  POSTERIOR
APRECIAÇÃO  DA  MATÉRIA  PELO  ÓRGÃO  COLEGIADO  EM  AGRAVO  INTERNO.
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1137497, JULGADO EM 14/04/2010, SOB
O  REGIME  DO  ART.  543-C  DO  CPC.  DÉBITO  FISCAL.  DÍVIDA  DISCUTIDA
JUDICIALMENTE.  SUSPENSÃO  DO  REGISTRO  NO  CADIN.  INOCORRÊNCIA.
REQUISITOS. ART. 7º DA LEI 10.522/2002. 1. O artigo 557 do CPC instituiu a possibilidade de,
por  decisão  monocrática,  o  relator  deixar  de  admitir  recurso,  dentre  outras  hipóteses,  quando
manifestamente  improcedente,  contrário  à  Súmula  ou  entendimento  já  pacificado  pela
jurisprudência do respectivo Tribunal, ou de Cortes Superiores, viabilizando a celeridade processual.
2. Os embargos declaratórios são considerados recursos, máxime após a reforma processual, razão
pela qual  o art.  557 do CPC é-lhes  aplicável,  uma vez que, pela sua localização topográfica,  o
referido  dispositivo  legal  dirige-se  a  todas  as  impugnações.  Outrossim,  não  resistiria  à  lógica
jurídica que pudesse o relator indeferir a própria apelação, recurso por excelência, pela sua notável
devolutividade, e não pudesse fazê-lo quanto aos embargos, cuja prática judiciária informa serem,
na grande maioria, rejeitáveis, quiçá protelatórios. Ademais, historicamente, sempre foi da tradição
do nosso direito a possibilidade de enjeitá-los, como dispunha o artigo 862, § 1º, do CPC, de 1939.
3.  “A  sistemática  introduzida  pela  Lei  nº  9.756/98,  atribuindo  poderes  ao  relator  para  decidir
monocraticamente,  não fez restrição a que recurso se refere.  Opostos embargos declaratórios de
decisão colegiada,  o relator  poderá negar seguimento monocraticamente,  com base no caput  do
artigo 557 do CPC, pois  não  haverá  mudança do  decisum,  mas não  poderá dar  provimento ao
recurso para suprir omissão, aclarar obscuridade ou sanar contradição do julgado, com fundamento
no § 1º-A do mesmo artigo, pois em tal hipótese haveria inexorável modificação monocrática da
deliberação da Turma, Seção ou Câmara do qual faz parte.” […] (STJ, REsp 1049974/SP, Rel.
Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/06/2010, DJe 03/08/2010).


